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CONSELHO DE MINISTROS

Decreto-lei n°48/2019

de 8 de novembro

A Constituicdo da Republica de Cabo Verde garante
a todos os cidaddos o direito a protecdo e promocao da
saude e incumbe ao Estado a obrigacado de criar todas
as condi¢oes para assegurar o direito a saude, através
designadamente, de prestacao de cuidados de satude de
qualidade.

A prote¢do e promogao da saude constitui um valor
fundamental e constitucional de todos os cidadaos, e uma
obrigacéo do Estado em garantir a prestacio de cuidados
de satude de qualidade, através da capacitagdo dos seus
recursos humanos para que estes tenham qualificac¢io
necessaria a fim de atender a demanda da populacio.

No que ao setor da satude diz respeito, o Programa
do Governo da IX Legislatura estabelece que o Sistema
Nacional de Saude tem de ser mais ousado em termos
de recursos humanos, e ter em conta que os profissionais
de saude disponiveis, pese embora competentes, ainda
ndo atingiram o patamar de qualidade de exceléncia que
se requer.

No decurso da materializagdo dos objetivos explanados
no mencionado Programa para o setor da saude,
designadamente a valorizagao dos profissionais de satide
e a reorganizacdo e requalificacdo do Servigco Nacional
de Saude através da melhora de qualidade de servigos e
dos recursos humanos, torna-se imperioso a criagdo de
uma formacido médica com vista a habilitar o médico ao
exercicio tecnicamente diferenciada na respetiva area
de especializacgao.

Nesta linha, o presente diploma visa a melhora da
qualidade de formagéo, elevando a competéncia técnico-
profissional dos médicos, o que contribui para a prestacido
de cuidados de satude diferenciados.

Um dos fatores criticos do sucesso do Servi¢o Nacional
de Saude é o da qualificacao e desenvolvimento técnico-
cientifico dos seus profissionais, nomeadamente, dos
médicos.

A Carreira Médica, aprovada pelo Decreto-Lei n.°
21/2017, de 15 de maio, e alterado pelo Decreto-Lei n.°
35/2018, de 19 de junho, tem sido um requisito e um
estimulo para um percurso de diferenciacéo profissional,
marcado por etapas exigentes, como a qualificacao
profissional.

Dai que se torna necessario a criacio de um regime de
formacao médica especializada, capaz de atender mais
adequadamente os seus candidatos, e particularmente
o Servico Nacional de Saude.

Nesta conformidade, aprova-se o regime juridico da
formacido médica pds-graduada, doravante, Internato
Médico.
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O Internato Médico consiste numa formacao pds-
graduada, subsequente a obtencado da licenciatura em
Medicina, e comtempla dois processos formativos —
formacéo geral e formacgao especializada.

No mais, salienta-se, ainda, que o presente diploma
estabelece os principios gerais a que devem obedecer o
internato médico, contendo as disposi¢des relativas ao
regime juridico de ingresso e frequéncia no internato
médico, bem como o modo de avaliacdo dos médicos
internos.

Foi ouvida a Ordem dos Médicos de Cabo Verde.
Assim,

Nos termos da alinea a) do n.° 2 do artigo 204° da
Constituicdo, o Governo aprova e decreta o seguinte:

CAPITULO I

DISPOSICOES GERAIS
Artigo 1°

Objeto

O presente diploma define o regime juridico da
formacdo médica pds-graduada, adiante designado de
Internato Médico, e regula os principios gerais a que
deve obedecer o respetivo processo.

Artigo 2°

Internato Médico

O Internato Médico realiza-se apds a licenciatura
em Medicina e corresponde a um processo de formacao
médica, tedrica e pratica, que tem como finalidade
habilitar o médico ao exercicio da medicina ou ao
exercicio tecnicamente diferenciado na respetiva area
de especializacdo, com a atribuicdo do correspondente
grau de especialista.

Artigo 3°
Estrutura
O Internato Médico estrutura-se em duas areas:
a) Formacao geral;
b) Formacéo especializada.
Artigo 4°
Programas de formacao

1. Os médicos do Internato Médico devem ter acesso
a programas de formacdo, nos termos a definir pela
Portaria do membro do Governo responsavel pela area
da saude, sob proposta da Ordem dos Médicos e ouvido o
Conselho Nacional de Internato Médico (CNIM).

2. Os programas devem conter, expressamente, os
objetivos a alcancar, os contetudos, as atividades, duracao
total e parcial dos periodos de formacio, os momentos,
métodos e critérios de avaliacao.
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3. A revisdo e atualizacdo dos programas de formacio
obedecem ao disposto no regulamento de Internato
Médico, a ser aprovado por Portaria do membro do
Governo que tutela a pasta da saude.

CAPITULO I

RESPONSABILIDADE PELA FORMACAO
MEDICA E ESTABELECIMENTO

DE COLOCACAO
Artigo 5°

Responsabilidade pela formac¢ao médica

1. A formacdo médica durante o Internato Médico é
atribuicdo do Ministério da Satde.

2. O Ministério da Satude exerce as suas atribuigoes
através dos servigcos e estabelecimentos de satde onde
seja desenvolvido a formacao e dos 6rgios de Internato
Médico, sob o comando da Coordenagdo do Internato
Médico.

Artigo 6°

Estabelecimento de colocacao

1. O Internato Médico pode realizar-se em servigos
e estabelecimentos publicos, independentemente da
respetiva natureza juridica, bem como em estabelecimento
privado, reconhecido como idéneo para efeitos de
formacao, e no que tange a formacao especializada, de
acordo com a sua capacidade formativa.

2. A defini¢do e a revisdo dos critérios para a
determinacgio da idoneidade e capacidade formativa dos
estabelecimento e servigos referidos na segunda parte
da redacio do numero 1 deste artigo, sdo homologadas
por Despacho do membro do Governo responsavel pela
area da saude, sob proposta da Ordem dos Médicos e
ouvido o CNIM.

3. A lista de servicos e estabelecimento reconhecidos
como id6neos e a sua capacidade formativa anual e
maxima sido submetidas pela Coordenagao do Internato
M¢édico, a despacho do membro de Governo que tutela
a pasta da saude, sob proposta e parecer favoravel e
fundamentada da Ordem dos Médicos e do CNIM.

4. Para efeitos do n.° 1, e quando se trata de
estabelecimentos de formacao de setores social e privado,
a Coordenacéo do Internato Médico celebra acordo com
a respetiva entidade tutelar.

Artigo 7°

Orientadores de formac¢ao

1. A orienta¢io dos médicos internos é feita diretamente
pelos orientadores de formagao.

2. Os orientadores devem ser médicos especialistas
e vinculados ao servigo e estabelecimento de satude de
colocacio.

3. As funcgbes dos orientadores de formacédo séo
definidas no Regulamento de Internato Médico.

https://kiosk.incv.cv

CAPITULO IIT
DOS ORGAOS DO INTERNATO MEDICO

Artigo &

Orgaos do Internato Médico
1.S40 6rgéos do Internato Medico:

a) O Conselho Nacional de Internato Médico, que
é 6rgao de consulta do membro do Governo
responsavel pela area da saude, devendo
assegurar a coordenagdo técnica a nivel
nacional do internato médico;

b) As coordenacées do Internato Médico, sdo 6rgaos
que exercem funcoes de direcdo do internato
médico em cada instituicio hospitalar, e
é exercido por um médico de reconhecida
competéncia e experiencia de formacdo de
médicos internos.

2. Os 6rgios do Internato Médico sdo 6rgéos de apoio
técnico e de consulta aos organismos do Ministério
da Saude e estabelecimentos e servicos do Servico
Nacional da Satde (SNS), nos dominios da concecio, do
planeamento, da organizacao e do desenvolvimento do
Internato Médico.

3. A organizacido, a composicdo, a designacgdo, as
competéncias e o funcionamento dos 6rgaos de internato
médico constam do regulamento do Internato Médico.

Artigo 9°

Exercicio de fungdes dos 6rgaos do Internato Médico

1. Os titulares dos érgéos de Internato Médico gozam
de dispensa de servico relativamente as func¢ées inerentes
a carreira, nao podendo ser-lhes exigida qualquer
compensacdo decorrente desta dispensa, a qual, para
todos os efeitos legais, se considera como prestacgao efetiva
de trabalho.

2. O exercicio de fungbes dos 6rgdos de Internato
Meédico é obrigatoriamente valorizado na avaliagdo de
desempenho e nos concursos de promoc¢io na carreira.

CAPITULO IV

VINCULACAO
Artigo 10°

Inicio da frequéncia de internato

1.0 Internato Médico tem a duracido de quatro anos e
1nicia-se no primeiro dia util de cada ano civil, produzindo
efeitos a 1 de outubro de cada ano.

2. Os médicos internos devem, na data referida no
numero anterior, apresentar-se nos estabelecimentos
de formacao.

3. Salvo em caso de impossibilidade por motivos de
doenca, morte, prestacio de servigco militar ou civico, ou
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de for¢ca maior, devidamente comprovada e justificada, a
nao comparéncia dos candidatos a ingresso a formacio,
na data referida no namero 1, determina o impedimento
de apresentacao da candidatura ao procedimento do
concurso de ingresso a Internato Médico seguinte.

4. Nos casos das exce¢des referidas no nimero anterior,
desde que devidamente justificada, pode ser autorizado,
pela Coordenacio do Internato Médico, o adiamento
do inicio da frequéncia do Internato Médico, ficando a
respetiva vaga reservada.

5. Ocorrendo as situagoes referidas no nimero anterior,
a apresentacdo ao servigo do médico interno deve ser
feita no dia imediato ao da cessacdo do impedimento
ou na data acordada com a respetiva Coordenacio do
Internato Médico.

6. Os estabelecimentos de formagédo devem comunicar,
anualmente, até 1 de dezembro, a Ordem dos Médicos as
situacées de ndo comparéncia, bem como as referidas no
numero anterior, imediatamente apos a sua verificacéo.

Artigo 11°
Vinculacao

1. Os médicos internos ficam vinculados ao Sistema
Nacional de Satude onde foi criada a vaga, mediante
a celebracio de contrato de trabalho a termo certo ou
em regime de comissido de servigo, nos casos em que 0
médico interno seja titular de uma relacao juridica de
emprego publico por tempo indeterminado, constituida
previamente.

2. O médico interno que integre o quadro permanente
das Forcas Armadas fica vinculado em regime de comissio
de servico ao Sistema Nacional de Saude onde foi criada a
vaga, sem prejuizo do estabelecido no respetivo estatuto.

3. O contrato de trabalho a termo certo e a comissao de
servico a que se refere o nimero 1, vigoram pelo periodo
de duracio estabelecido para o programa de formacio
médica, incluindo repeti¢oes e suspensoes.

Artigo 12°

Acordo de colocacao

1. Para colocar o médico interno no estabelecimento
e servigo de formacao deve ser celebrado um acordo
de colocagdo entre o Sistema Nacional de Saude e o
estabelecimento de formacao.

2. A colocagao a que se refere o numero anterior, rege-
se pelos seguintes principios:

a) E feita pelo periodo de duracgio estabelecido para
o internato;

b) O interno fica sujeito ao regime estatuido neste
diploma, no Regulamento de Internato
Médico, designadamente quanto ao regime
de trabalho e condigdes de frequéncia e de
avaliagdo do Internato Médico.

3. O modelo de acordo de colocacédo é aprovado por
despacho do membro do Governo responsavel pela area
da Saude.
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CAPITULO V

REGIME E CONDIC()ES DE TRABALHO
Secgao T
Regime de trabalho
Artigo 13°

Regime de trabalho

1. Os médicos internos estdo sujeitos a um periodo
normal de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.

2. Os médicos internos ficam sujeitos a organizacao
de trabalho da entidade titular do servico ou do
estabelecimento responsavel pela administracdo da
formacao.

3. Os horarios dos médicos internos sao estabelecidos
e programados em termos idénticos a de médicos de
carreira, tendo em conta as atividades do internato.

Artigo 14°

Férias, faltas e licencgas

Aos médicos internos aplica-se, com as necessarias
adaptacoes, o regime de férias, faltas e licencas em vigor
no diploma de carreira médica, no regime de férias, faltas
e licengas dos funcionarios da Administracdo Publica.

Artigo 15°

Compensacao de falta

1. As faltas justificadas nos termos da Lei de férias,
faltas e licengas em Funcgdo publica e devidamente
comprovadas pela Coordenagdo do Internato Médico
devem ser compensadas, nos termos estatuido no
Regulamento de Internato Médico.

2. Os periodos de suspensido por motivo de interesse
publico devem ser compensados nos termos do
Regulamento do Internato Médico.

Artigo 16°

Participacao em atividades de formacao

A participacdo em atividades de formacéao faz-se nos
termos estatuidos no Regulamento de Internato Médico,
e nao pode implicar a reducéo da duracido do programa
formativo.

Seccao 11
Remuneracgao e suplementos
Artigo 17°

Remuneracao

O estatuto remuneratério dos médicos internos é
aprovado, por decreto-regulamentar.

Artigo 18°

Suplementos

Em matéria de suplementos remuneratérios relativos
a trabalho noturno, em dias de descanso semanal

E1447F11-29D9-432A-9793-701D5EC3F9D2



I Série NO112 «B. O.» da Reptblica de

Cabo Verde — 8

de novembro de 2019 1847

ou feriados, pelos servicos de urgéncia e em regime
de chamada e de disponibilidade, aplica-se, com as
necessarias adaptacoes, o regime da Carreira Médica,
aos médicos internos.

CAPITULO VI
AVALIACAO E EQUIVALENCIA NA FORMACAO

Artigo 19°

Avaliacao do Internato Médico

1. A avalia¢do incide sobre os niveis de desempenho e
conhecimento.

2. O sistema de avaliacio é estabelecido no Regulamento
do Internato Médico.

Artigo 20°

Falta de aproveitamento

1. Nos casos de falta de aproveitamento na avaliagio
continua, o periodo de formacao deve ser repetido, nos
termos de Regulamento do Internato Médico.

2. Nos casos de falta de aproveitamento na avaliacio
final, o médico interno pode frequentar um programa
intensivo de formacdo, o qual dura até a época da
avaliacdo seguinte, nos termos do Regulamento do
Internato Médico.

Artigo 21°

Aprovacao final e categoria médica

1.A aprovacéo final no internato médico na formacgao
geral, rege-se pelo disposto no Decreto-Lei n.® 43/2014,
de 12 de agosto, que regula o regime juridico do estagio
probatoério na Administraciao Publica.

2. O médico interno que optar por realizar a formacéao
especializada e obtiver a aprovacido final positivo
é conferido a categoria de Médico Graduado na
correspondente area de especializacio.

Artigo 22°
Equivaléncias

1.0 médico interno pode solicitar equivaléncias a
estagios ja frequentados, nos termos do Regulamento
do Internato Médico.

2. No ambito de formacgao especializada ou de
qualificagio profissional, sdo concedidas as equivaléncias
aos médicos que obtenham a equivaléncia ao titulo de
especialista, nos termos do artigo 9° do Estatuto da
Ordem dos Médicos.

CAPITULO VII
VICISSITUDES DO VINCULO CONTRATUAL

Artigo 23°

Suspensao do Internato Médico

1. A frequéncia no Internato Médico pode ser,
excecionalmente, suspensa por motivos de interesse
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publico, devida e tempestivamente justificados e aceites
e por motivos que determine a suspensio de contratos
na Funcéo Publica, designadamente, com fundamento
em regime de protegao da parentalidade ou por motivos
de doenca ou for¢a maior, alheio a vontade do interno.

2. A suspensio da frequéncia do internato médico
é autorizada pela Coordenacido, mediante o parecer
favoravel do estabelecimento e servigos de colocacio e da
CNIM, e é concedida por um periodo igual ou superior a
trés meses e com um limite maximo igual a metade da
duracdo do mesmo, com efeitos previstos para a licenca
sem vencimento.

3. Excetuam-se da duragio prevista no nimero
anterior, os médicos internos aceites em programas
visando o doutoramento, cujo periodo de suspensio pode
ser autorizado até atingir 36 meses.

4. A suspensao nao pode, em caso algum, pér em causa
a duragao total da formacao especializada.

5. O médico interno deve regressar ao Internato Médico
no primeiro dia Util seguinte ao término da suspensao.

Artigo 24°

Causas da cessac¢ao do vinculo

Sem prejuizo dos casos previstos na Lei de Constituicgao,
Modificagao e Extin¢do da Relagao Juridica de emprego
na Administracdo Publica, determina a cessacdo do
contrato de trabalho a termo certo ou em comissao de
servigo, e a consequente desvinculagdo do médico interno,
as seguintes situacgoes especificas:

a) A nao comparéncia, sem motivo justificado, a
avaliagdo continua e final;

b) A nao realizacdo do periodo de repeti¢ées ou do
programa intensivo;

¢) O ndo cumprimento, sem justificagéo, do disposto
no niumero 2 do artigo anterior;

d) O nao cumprimento do disposto no artigo 15°
relativo a compensacio das faltas.

CAPITULO VIII

FORMACAO GERAL
Artigo 25°

Formacao geral

1. A formagao geral corresponde a um periodo de 12
meses, de formacio tutelada pés-graduada de natureza
tedrico-pratica que, mediante o aprofundamento exercicio
efetivo adquiridos na Licenciatura em Medicina, e tem
como objetivo preparar o médico interno para o exercicio
profissional, auténomo e responsavel da medicina.

2. A formacgao geral rege-se pelo estatuido no Decreto-

lein®43/2014, de 12 de agosto que regula o regime juridico
do estagio probatério na Administragdo Publica.
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CAPITULO IX
FORMACAO ESPECIALIZADA

Artigo 26°

Formacao especializada

1. A formacio especializada consiste num processo de
formacao médica especializada, tedrica e pratica, com o
intuito de habilitar o médico ao exercicio tecnicamente
diferenciado numa area de especializacéo, e corresponde
a um periodo de 3 anos.

2. As areas de especializacido sdo as que constam do
Regulamento do Internato Médico.

Artigo 27°

Mudanca de area de especializagcao

1. O médico interno que pretende mudar da area
de especializac¢do deve candidatar-se a um novo
procedimento concursal, de acordo com o que estatuil o
Regulamento de Internato Médico.

2. Salvo o disposto no namero 3 do artigo 10°, o médico
interno a frequentar a formacdo especializada deve
proceder a desvinculacio da posi¢ao contratual até 31 de
fevereiro do ano que pretendem apresentar candidatura
a um novo procedimento concursal para ingresso no
Internato Médico.

3. Os médicos detentores de especializagdo podem
apresentar candidatura, para efeitos de ingresso numa
segunda area de especializagio.

4. Nos casos excecionais e medicamente comprovados, 0s
médicos internos que estejam incapacitados de continuar
a frequentar o Internato Médico em determinada area
de especializagdo podem requerer, a Coordenagido do
Internato Médico, a mudanga de area, nos termos
regulamentados no Regulamento de Internato Médico.

Artigo 28°

Reafectacao

1. O Internato Médico deve ser concluido no
estabelecimento de satde em que os médicos internos
sdo colocados, através de procedimento concursal de
ingresso, sem prejuizo do disposto no nimero seguinte.

2. A reafectacdo consiste em colocar o médico interno
num estabelecimento e servigo de saude diferente
daquele pelo qual ele foi inicialmente colocado, através
do procedimento concursal de ingresso, e ocorre nos
seguintes casos:

a) Perda de idoneidade e capacidade formativa do
estabelecimento de formacdo dos médicos
internos, nos termos a regulamentar no
Regulamento do Internato Médico;

b) A requerimento do interessado, a titulo
excecional e devidamente justificado;

¢) Apresentacao de candidatura ao procedimento
concursal de ingresso no Internato Médico.
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3. A reafectagdo é definida no Regulamento do
Internato Médico.

Artigo 29°

Investigacao cientifica

Os médicos internos que se encontram a frequentar a
formacao especializada podem ter acesso a programas
de investigagdo cientifica, nos termos a definir no
Regulamento de Internato Médico.

Artigo 30°

Cessacao do vinculo

1. Sem prejuizo do disposto no artigo 24°, o contrato de
trabalho a termo certo ou a comissio de servigo cessam,
com a consequente desvinculagido do médico interno,
quando tenha decorrido um periodo superior ao previsto
para a duracio do programa especializada, acrescido de
mais 50% (cinquenta por cento) a contar da data de inicio
da formacéo especializada.

2. Excetuam do disposto no nimero anterior, nos
seguintes casos especificos:

a) A prote¢do no ambito da parentalidade;
b) As faltas justificadas por doenca;

¢) O periodo de suspensio a que se refere o nimero
1 do artigo 23;

d) A atribuigdo do estatuto do interno doutorando.

CAPITULO X

INGRESSO NO INTERNATO MEDICO
Artigo 31°

Procedimento concursal

1. O ingresso no internato médico para a formacgao
geral obedece ao procedimento constante no diploma
que regula o regime juridico do estagio probatério na
Administracdo Publica.

2. O ingresso no internato médico para a formacgao
especializada é feito por procedimento concursal tinico.

3. O procedimento concursal é aberto pelo Ministério
da Saude, no final do segundo trimestre de cada ano civil.

4. Podem apresentar a candidatura todos os cidadaos
habilitados com grau de licenciatura ou mestre em
Medicina, nos termos do Regulamento de Internato
Meédico.

Artigo 32°

Fases do procedimento

1. O procedimento concursal para ingresso no internato
médico obedecem aos requisitos, condi¢bes e tramitacao
constante do Regulamento do Internato Médico, e
comporta as seguintes fases:
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a) Publicacdo do anuncio e do regulamento do
CONCUYSO;

b) Divulgacio da lista provisoria dos admitidos e
ndo admitidos;

¢) Publicacgao da lista definitiva dos admitidos;
d) Prazo para reclamacao

e) Publicacao da lista definitiva dos selecionados.
f) Prazo para reclamacéo ou recurso.

2. Os candidatos que concluiram com aproveitamento
a formacdo geral ou que tenham concluido com
aproveitamento formacdo geral noutro pais, a qual
tenha sido conferida equivaléncia reconhecida, devem
apresentar candidatura para ingresso direto na formacio
especializada.

3. Os candidatos a ingresso na formacgido médica
especializada deve submeter -se a prova nacional de
acesso.

Artigo 33°

Prova nacional de acesso para a formacgao especializada

1. O modelo da prova nacional de acesso a formacéao
especializada é aprovado por despacho do membro do
Governo responsavel pela area da saude, apds parecer
da Ordem dos Médicos e do CNIM.

2. A prova nacional de acesso a formacéao especializada
¢é da responsabilidade do gabinete para a prova nacional
de acesso a formacéao especializada, entidade composta
por representantes indicados pela Ordem dos Médicos,
pela Universidade que leciona o curso de Medicina e pelo
Ministério da Satde.

3. A natureza, missdo, composi¢io e competéncias do
gabinete sdo desenvolvidas por Portaria, a aprovar pelo
membro do Governo responsavel pela area da saude.

4. Aos membros do gabinete, bem como aos membros
do juri ou juris, devem ser concedidas dispensas do
exercicio de fungoes, pelos respetivos dirigentes, durante
o tempo considerado, pelo gabinete, como necessario para
assegurarem o trabalho conducente a prossecugdo da
misséo do gabinete.

Artigo 34°

Fixacao de vagas para ingresso no internato médico

1. A defini¢ido do nimero de vagas tem em consideracio a
idoneidade e a capacidade formativa dos estabelecimentos
e servigos de saude.

2. O mapa de vagas para ingresso na formacgao geral
¢é fixado, anualmente, por despacho dos membros do
Governo responsaveis pelas areas das financgas, da
Administracéo Publica e da satde, nos termos previstos
no regulamento do internato médico.

3. O mapa de vagas para ingresso na formacio
especializada estabelece o nimero de vagas, por
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estabelecimento hospitalar, centro hospitalar e unidade
local de satde, e é aprovado por despacho do membro do
Governo responsavel pela area da saude.

Artigo 35°

Ordenacao de candidatos

A colocacao dos candidatos consiste na sua distribuicao
pelas vagas fixadas nos mapas previstos nos nameros
2 e 3 do artigo anterior, de acordo com as regras de
ordenacao estabelecidas nos termos do Regulamento do
Internato Médico.

CAPITULO XI

DISPOSICOES FINAIS
Artigo 36°

Financiamento

1. O regime de financiamento do Internato Médico, no
ambito dos servigos e estabelecimentos do SNS é aprovado
por Portaria dos membros do Governo responsaveis pelas
areas das Financas e da Saude.

2. A portaria referida no nimero anterior estabelece,
ainda, as condicoes a aplicar a realizacdo do internato
médico nas unidades de saude integrantes dos setores
social e privado.

Artigo 37°

Formacgao pos-graduada

Apos a obtengdo do grau de especialista, podem os
meédicos frequentar formagoes pés-graduadas em termos
aregular por Portaria, a aprovar pelo membro do Governo
responsavel pela area da saude.

Artigo 38°

Regulamentacao

A regulamentacado prevista no presente diploma é
aprovada no prazo de 90 (noventa) dias, a contar da data
da publicacdo do presente diploma.

Artigo 39°

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao
da sua publicacgao.

Aprovado em Conselho de Ministros do dia 05 de
setembro de 2019.

José Ulisses de Pina Correia e Silva, Olavo Avelino
Garcia Correia, Maritza Rosabal Peria e Arlindo
Nascimento do Rosdrio

Promulgado em 5 de novembro de 2019.
Publique-se.
O Presidente da Republica, JORGE CARLOS DE
ALMEIDA FONSECA
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